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EMENTA: APELAÇÃO.  REMESSA  NECESSÁRIA,  CONHECIDA  DE 
OFÍCIO. AÇÃO  ORDINÁRIA.  APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ  C/C 
AUXÍLIO-DOENÇA.  INCAPACIDADE  PARCIAL  PERMANENTE. 
RESTABELECIMENTO  DO  AUXÍLIO-DOENÇA.  PROCEDÊNCIA  DO 
PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO  DO  INSS.  ALEGAÇÃO  DE  NECESSIDADE  DE 
INCAPACIDADE  TOTAL  PARA  O  DEFERIMENTO  DO  BENEFÍCIO. 
INCAPACIDADE  PARCIAL  PERMANENTE  COMPROVADA  POR  LAUDO 
PERICIAL. BENEFÍCIO DEVIDO. INTELIGÊNCIA DO ART. 59,  DA LEI Nº 
8.213/91.  MANUTENÇÃO  DO  AUXÍLIO-DOENÇA  APENAS  ATÉ  A 
REABILITAÇÃO  DO  SEGURADO  AO  DESEMPENHO  DE  OUTRA 
ATIVIDADE, COSOANTE PREVISÃO DO ART.  62, DA MENCIONADA LEI. 
REFORMA DA SENTENÇA.  PROVIMENTO PARCIAL DO APELO E DA 
REMESSA.

Constatada por exame pericial a incapacidade do Segurado para o exercício das suas 
atividades habituais, mas atestada a possibilidade de reabilitação para outras funções, 
é devido o benefício auxílio-doença até que esteja habilitado ao desempenho de 
outra atividade compatível com sua limitação física e que garanta a sua subsistência, 
nos termos do artigo 62 da Lei n° 8.213/91.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Remessa 
Necessária e à Apelação Cível n.º 0001359-10.2010.815.0141, em que figuram como 
Apelante o INSS - Instituto Nacional do Seguro Social e como Apelado Francisco de 
Assis de Sousa.

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda 
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade,  acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Remessa 
Necessária e da Apelação, e dar-lhes provimento parcial.

VOTO.

O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS interpôs Apelação contra a 
Sentença de f. 100/103, prolatada pelo Juízo da 1ª Vara da  Comarca de Catolé do 
Rocha, nos autos da Ação Ordinária em face dele ajuizada por Francisco de Assis 
de  Sousa, que julgou parcialmente  procedente o pedido, condenando-o a 
restabelecer o benefício de auxílio-doença a partir do dia seguinte em que ocorreu  a 
cessação do benefício, acrescido de correção monetária pelo INPC e juros de mora 
de 0,5% ao mês a partir da citação, bem  como  ao  pagamento  de  honorários 
advocatícios fixados em 10% sobre o valor da condenação.



Em suas razões, f. 104/110,  alegou que o Autor não está incapacitado para o 
trabalho de forma total e permanente, e que a prova técnica concluiu que o segurado 
pode ser reabilitado para o exercício de atividade laboral diversa da original, pelo 
que  não  faz  jus  ao  recebimento  do  auxílio-doença,  haja  vista  que  para  seu 
deferimento se faz necessário que a incapacidade seja total.

Sustentou que o auxílio-doença é um benefício de natureza temporária, que 
se extingue ao término da doença ou quando finalizada a reabilitação profissional do 
segurado,  pelo  que,  ao  ser  concedido  judicialmente,  deve  ser  ressalvada  a 
possibilidade de sua cessação quando concretizadas as mencionadas hipóteses.

Pugnou pelo provimento do Recurso para que a Sentença seja reformada e o 
pedido julgado improcedente

Nas Contrarrazões, f. 87/92, o Autor/Apelado alegou que restou comprovada 
a sua incapacidade para o trabalho e que também devem ser analisados os fatores 
sociais,  sendo evidente  a  sua  impossibilidade  de  desenvolver  outra  profissão  no 
momento,  haja  vista  ser  analfabeto  funcional  e  que  antes  exercia  atividade  na 
agricultura, que demanda grandes esforços físicos,  requerendo o desprovimento do 
Recurso.

A Procuradoria de Justiça emitiu Parecer, f. 136/140, opinando pelo 
desprovimento do Recurso,  ao fundamento de que restou comprovado nos autos, 
pelo  exame  pericial,  ao  contrário  do  alegado  pelo  Apelante,  que  o  Apelado  foi 
acometido  por  doença que  o incapacita  para a  atividade laboral  que  desenvolvia 
habitualmente.

 
É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Apelação e, de ofício 
da Remessa Necessária, porquanto pacificado no Superior Tribunal de Justiça1 o 
entendimento de que, em se tratando de sentença ilíquida proferida contra a União, 
os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as respectivas autarquias e fundações 
de direito público, obrigatório o reexame necessário disposto no art. 475, § 2º do 
CPC, analisando-as conjuntamente.

No Exame Pericial, f. 67/70, a que foi submetido o Apelado,  foi constatado 
que estava incapacitado para o exercício das atividades por ele exercidas 
anteriormente, fazendo jus ao recebimento do auxílio-doença, nos termos do art. 592, 
da Lei nº 8.213/91.

Entretanto, conforme o mencionado Laudo, embora esteja incapacitado para 

1PROCESSO CIVIL. REEXAME NECESSÁRIO. SENTENÇA ILÍQUIDA. A sentença ilíquida 
proferida contra a União, o Estado, o Distrito Federal, o Município e as respectivas autarquias e 
fundações de direito público está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão 
depois de confirmada pelo tribunal; a exceção contemplada no § 2º do art. 475 do Código de Processo 
Civil supõe, primeiro, que a condenação ou o direito controvertido tenham valor certo e, segundo, que o 
respectivo montante não exceda de 60 (sessenta) salários mínimos. Embargos de divergência 
conhecidos e providos. (EREsp 934642 / PR, Relator Ministro ARI PARGENDLER, Corte Especial, 
DJe 26/11/2009)
2 Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o 
período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade 
habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.



o exercício da sua função habitual, pode  ser submetido a processo de reabilitação 
profissional para o exercício de outra atividade, pelo que o recebimento do auxílio-
doença  deve  ocorrer  apenas  até  que  esteja  habilitado  ao  desempenho  de  outra 
atividade compatível com sua limitação física e que garanta a sua subsistência, de 
acordo com previsto no art. 623, da Lei supramencionada.

A Sentença determinou o restabelecimento do mencionado auxílio, sem 
consignar a possibilidade de sua cessação tão logo ocorresse a reabilitação do 
beneficiário.

Posto isso, conhecidas a Remessa Necessária e a Apelação, dou-lhes 
provimento parcial, para reformar a Sentença, determinando a permanência 
do Auxílio-doença apenas até que o segurado esteja habilitado ao desempenho 
de outra atividade compatível com sua limitação física.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  no dia 01 de setembro de 
2015, conforme Certidão de julgamento, o Excelentíssimo Desembargador Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho,  dele também participando, além deste Relator,  o 
Excelentíssimo  Desembargador  João  Alves  da  Silva. Presente  à  sessão  a  Exm.ª 
Promotora de Justiça Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

3  Art. 62. O segurado em gozo de auxílio-doença, insusceptível de recuperação para sua atividade 
habitual, deverá submeter-se a processo de reabilitação profissional para o exercício de outra 
atividade. Não cessará o benefício até que seja dado como habilitado para o desempenho de nova 
atividade que lhe garanta a subsistência ou, quando considerado não-recuperável, for aposentado por 
invalidez.


